
Diário da República, 1.ª série — N.º 209 — 28 de Outubro de 2009  8105

 MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 1372/2009
de 28 de Outubro

A lei de protecção de crianças e jovens em perigo, 
aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, regula a 
criação, a competência e o funcionamento das comissões 
de protecção de crianças e jovens em todos os concelhos 
do País, determinando que a respectiva instalação seja 
declarada por portaria conjunta dos Ministros da Justiça 
e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as en-
tidades públicas e particulares intervenientes foram já 
desenvolvidas no concelho de Boticas, com vista à insta-
lação da respectiva comissão de protecção, dando assim 
cumprimento ao preceituado na lei de protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 12.º da lei de protecção 

de crianças e jovens em perigo, manda o Governo, pelos 
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade 
Social, o seguinte:

1.º É criada a Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens do Concelho de Boticas, a qual fica instalada em 
edifício da Câmara Municipal.

2.º A Comissão, a funcionar na modalidade alargada, é 
constituída, nos termos do artigo 17.º da lei de protecção 
de crianças e jovens em perigo, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança So-

cial, I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério 

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de saúde;
e) Um representante das instituições particulares de so-

lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades de carácter não institucional 
destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades em regime de colocação 
institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações 

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cultu-
rais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou dos 
serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
k) Quatro pessoas designadas pela assembleia muni-

cipal;
l) Os técnicos que venham a ser cooptados pela Co-

missão.

3.º O presidente da Comissão de Protecção é eleito pela 
comissão alargada, de entre todos os seus membros, na 
primeira reunião plenária, por um período de dois anos, 
renovável por duas vezes. As funções de secretário são 
desempenhadas por um membro da Comissão, designado 
pelo presidente.

4.º A Comissão, a funcionar em modalidade restrita, é 
composta, nos termos do artigo 20.º da lei de protecção, 
sempre por um número ímpar, nunca inferior a cinco, de 

entre os membros que integram a comissão alargada, desig-
nados para o efeito em reunião plenária após a instalação, 
sendo membros por inerência o presidente da Comissão de 
Protecção, os representantes do município e do Instituto 
da Segurança Social, I. P.

5.º Os membros da comissão restrita exercem funções 
em regime de tempo parcial ou de tempo completo, nos 
termos do n.º 3 do artigo 22.º da lei de protecção, durante o 
período de um ano, tempo findo o qual é obrigatoriamente 
reavaliado.

6.º Nos 30 dias seguintes à publicação da presente por-
taria, as entidades que integram a Comissão de Protecção 
indicam os seus membros nominalmente, bem como o 
presidente e o secretário da Comissão de Protecção, ao 
presidente da Comissão Nacional de Protecção das Crian-
ças e Jovens em Risco.

7.º O apoio logístico necessário ao funcionamento da 
Comissão de Protecção é assegurado pelo município nos 
termos previstos no artigo 14.º da lei de protecção, podendo 
vir a ser celebrados protocolos de cooperação com os 
serviços do Estado representados na Comissão Nacional 
de Protecção das Crianças e Jovens em Risco para efeitos 
do suporte com os encargos financeiros resultantes deste 
apoio.

8.º O fundo de maneio, previsto pelo n.º 2 do artigo 14.º 
da lei de protecção de crianças e jovens em perigo, é as-
segurado transitoriamente pelo Instituto da Segurança 
Social, I. P., tendo como conteúdo, montante e forma de 
gestão o previsto no Decreto -Lei n.º 332 -B/2000, de 30 de 
Dezembro, sendo o procedimento para a sua determina-
ção e disponibilização regulado no Despacho Normativo 
n.º 29/2001, de 30 de Junho.

9.º O disposto na presente portaria produz efeitos a partir 
de 22 de Dezembro de 2008, data do início de funções da 
Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 16 de Outubro de 2009.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. — 
O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva. 

 Portaria n.º 1373/2009
de 28 de Outubro

A lei de protecção de crianças e jovens em perigo apro-
vada pela Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, regula a cria-
ção, a competência e o funcionamento das comissões de 
protecção de crianças e jovens em todos os concelhos do 
País, determinando que a respectiva instalação seja decla-
rada por portaria conjunta dos Ministros da Justiça e do 
Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as en-
tidades públicas e particulares intervenientes foram já 
desenvolvidas no concelho do Alvito, com vista à insta-
lação da respectiva comissão de protecção, dando assim 
cumprimento ao preceituado na lei de protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 12.º da lei de protecção 

de crianças e jovens em perigo, manda o Governo, pelos 
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade 
Social, o seguinte:

1.º É criada a Comissão de Protecção de Crianças e 
Jovens do Concelho do Alvito, a qual fica instalada em 
edifício da Câmara Municipal.
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2.º A Comissão, a funcionar na modalidade alargada, é 
constituída, nos termos do artigo 17.º da lei de protecção 
de crianças e jovens em perigo, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança So-

cial, I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério 

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de saúde;
e) Um representante das instituições particulares de so-

lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades de carácter não institucional 
destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades em regime de colocação 
institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações 

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cultu-
rais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou dos 
serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
l) Quatro pessoas designadas pela assembleia municipal;
m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela Co-

missão.

3.º O presidente da Comissão de Protecção é eleito pela 
comissão alargada, de entre todos os seus membros, na 
primeira reunião plenária, por um período de dois anos, 
renovável por duas vezes. As funções de secretário são 
desempenhadas por um membro da Comissão, designado 
pelo presidente.

4.º A Comissão, a funcionar em modalidade restrita, é 
composta, nos termos do artigo 20.º da lei de protecção, 
sempre por um número ímpar, nunca inferior a cinco, de 
entre os membros que integram a comissão alargada, desig-
nados para o efeito em reunião plenária após a instalação, 
sendo membros por inerência o presidente da Comissão de 
Protecção, os representantes do município e do Instituto 
da Segurança Social, I. P.

5.º Os membros da comissão restrita exercem funções 
em regime de tempo parcial ou de tempo completo, nos 
termos do n.º 3 do artigo 22.º da lei de protecção, durante o 
período de um ano, tempo findo o qual é obrigatoriamente 
reavaliado.

6.º Nos 30 dias seguintes à publicação da presente por-
taria, as entidades que integram a Comissão de Protecção 
indicam os seus membros nominalmente, bem como o 
presidente e o secretário da Comissão de Protecção, ao 
presidente da Comissão Nacional de Protecção das Crian-
ças e Jovens em Risco.

7.º O apoio logístico necessário ao funcionamento da 
Comissão de Protecção é assegurado pelo município nos 
termos previstos no artigo 14.º da lei de protecção, podendo 
vir a ser celebrados protocolos de cooperação com os 
serviços do Estado representados na Comissão Nacional 
de Protecção das Crianças e Jovens em Risco para efeitos 
do suporte com os encargos financeiros resultantes deste 
apoio.

8.º O fundo de maneio, previsto pelo n.º 2 do artigo 14.º 
da lei de protecção de crianças e jovens em perigo, é as-
segurado transitoriamente pelo Instituto da Segurança 
Social, I. P., tendo como conteúdo, montante e forma de 

gestão o previsto no Decreto -Lei n.º 332 -B/2000, de 30 de 
Dezembro, sendo o procedimento para a sua determina-
ção e disponibilização regulado no Despacho Normativo 
n.º 29/2001, de 30 de Junho.

9.º O disposto na presente portaria produz efeitos a 
partir de 24 de Março de 2009, data do início de funções 
da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 16 de Outubro de 2009.
O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. — 

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 314/2009
de 28 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 148/2008, de 29 de Julho, transpôs, 
parcialmente, para a ordem jurídica interna as Directivas 
n.os 2001/82/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 6 de Novembro, que estabelece um código comunitá-
rio relativo aos medicamentos veterinários, 2004/28/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março, 
que altera a Directiva n.º 2001/82/CE, e 2006/130/CE, da 
Comissão, de 11 de Dezembro, que determina os critérios 
de isenção da receita médico -veterinária para determina-
dos medicamentos veterinários aplicáveis a produtores de 
alimentos para consumo humano, bem como a Directiva 
n.º 91/412/CEE, da Comissão, de 23 de Julho, que estabe-
lece princípios e normas de boas práticas de fabrico.

Aquele decreto -lei visou, igualmente, assegurar a exe-
cução e garantir o cumprimento, no ordenamento jurídico 
nacional, das obrigações decorrentes do Regulamento (CE) 
n.º 1084/2003, da Comissão, de 3 de Junho, relativo à 
análise da alteração dos termos das autorizações de intro-
dução no mercado de medicamentos para uso humano e 
medicamentos veterinários, concedidas pelas autoridades 
competentes dos Estados membros, na parte relativa aos 
medicamentos veterinários.

Com a publicação da Directiva n.º 2009/9/CE, da Co-
missão, de 10 de Fevereiro, foram introduzidas alterações 
à Directiva n.º 2001/82/CE, nomeadamente no que diz 
respeito aos requisitos específicos científicos e técnicos 
pormenorizados em matéria de ensaios de medicamentos 
veterinários, com base nos quais deve ser avaliada a qua-
lidade, segurança e eficácia destes medicamentos, bem 
como as instruções relativas à apresentação e ao conteúdo 
do processo de pedido de autorização de introdução no 
mercado.

Por outro lado, aproveita -se o presente diploma para 
se clarificar algumas normas cujo sentido e alcance têm 
suscitado dúvidas de interpretação.

Além disso, a Lei n.º 22/2009, de 20 de Maio, que alte-
rou o Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos, no sentido de 
determinar a não aplicabilidade da disposição que define 
as actividades que integram o conteúdo de acto farma-
cêutico ao medicamento de uso veterinário, pelo que há 
que dar -lhe seguimento, consagrando que a distribuição 
por grosso e a venda a retalho podem ter como pessoa 
qualificada com responsabilidade pela direcção técnica 
um médico veterinário.




